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Resumo: O consumo de energia tem tido um crescimento considerável devido ao aumento da 

população. Com isso a preocupação com os tipos de energias utilizados vem ganhando atenção 

fazendo com que surjam energias de baixo impacto ambiental. O sistema de energia fotovoltaica 

transforma a luz solar em energia elétrica sendo assim uma tecnologia limpa e renovável. Desta 

maneira o objetivo deste trabalho é analisar a viabilidade econômica da implementação de postes 

com energia fotovoltaica na área externa da UFG – Regional Catalão. Para verificar se a troca do 

sistema de energia é viável foram utilizados os indicadores econômicos valor presente líquido (VPL), 

taxa interna de retorno (TIR) e o Payback com base nos dados adquiridos referentes ao sistema de 

energia elétrica comum em órgãos públicos e o sistema de energia solar fotovoltaica.  

 

Palavras-chave: Energia Renovável, Viabilidade Econômica, Energia Solar Fotovoltaica, 

Sustentabilidade.  

 

1. INTRODUÇÃO  

 

Devido às mudanças climáticas e ao aquecimento global a questão energética vem sendo uma 

preocupação a nível mundial. Muito se tem discutido sobre a otimização do uso dos recursos naturais 

renováveis e a utilização cada vez maior de fontes de energia limpa e com baixo impacto ambiental. 

A utilização de fontes não renováveis provoca graves impactos ambientais que vêm sendo 

comprovados pela humanidade. As termelétricas, segundo Jardim (2007) são as principais fontes de 

energia na maioria dos países desenvolvidos.  

No Brasil, o setor elétrico que já foi caracterizado pela grande participação de fontes renováveis 

como a hidráulica, hoje tem como maior responsável pela geração de energia, as fontes não 

renováveis como petróleo e gás natural, que juntos correspondem a cerca de 51% do total segundo o 

Balanço Energético Nacional (2016). Nesse panorama, se faz necessário uma diversificação da matriz 

energética brasileira com outras fontes renováveis, de forma que o Brasil aumente sua confiabilidade 

no fornecimento, e ao mesmo tempo mantenha uma matriz energética sustentável. 

Devido à localização intertropical do Brasil, de acordo com Rüther (2004) o potencial da energia 

solar fotovoltaica no Brasil é muitas vezes superior ao consumo total de energia elétrica do país, com 

boa oferta de radiação solar durante todo o ano. Com a redução dos custos inerentes à implantação 

de sistemas fotovoltaicos nos últimos anos, é esperado uma participação e investimentos cada vez 

maiores na geração fotovoltaica na matriz energética brasileira.  

A energia solar possui variadas aplicações e a geração direta da energia elétrica por meio do efeito 

fotovoltaico se caracteriza como uma das formas mais interessantes de gerar potência elétrica.  Assim 

o sistema fotovoltaico gera energia elétrica a valores máximos fazendo com que a concessionária não 

sobrecarregue seu sistema elétrico e o consumidor que possui o sistema fotovoltaico instalado 

diminua seu consumo de energia elétrica proveniente da rede de distribuição e consequentemente 
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reduzindo custos. Assim sendo, a energia solar, que no Brasil já é uma realidade, permite ao cidadão 

produzir energia elétrica em seu próprio imóvel. É uma fonte de energia limpa e renovável que se 

utiliza dos raios do Sol, cujo impacto no meio ambiente é menor do que o de uma usina hidrelétrica, 

nuclear ou termelétrica (GREENPEACE, 2013). 

Este estudo tem como objetivo analisar a viabilidade econômico-financeira na utilização de postes 

de iluminação fotovoltaicos na área externa da Universidade Federal de Goiás – Regional Catalão 

buscando economia favorecendo o comprador e sem agressão ao meio ambiente. 

  

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

 

Nakabayashi (2015) afirma que os incentivos para a adequação do uso de energias advindas de 

fontes renováveis têm sido crescentes ao redor do mundo, em especial a energia solar fotovoltaica 

que apresenta uma grande importância na evolução da participação de fontes alternativas na matriz 

energética mundial, uma vez que tal fonte de energia se encontra abundante na superfície terrestre. 

Segundo Molgaro et al (2013) o território brasileiro favorece a utilização da energia solar. Os 

autores afirmam ainda que o Sol fornece anualmente para a atmosfera terrestre um valor considerável 

em kWh de energia, que corresponde à cerca de 10.000 vezes o consumo mundial de energia nesse 

período. 

Os custos com a energia solar fotovoltaica, para Nakabayashi (2015), dependem basicamente de 

fatores como: irradiação solar disponível, desempenho e custos dos sistemas fotovoltaicos. A energia 

solar pode ser convertida em energia elétrica através de dois métodos: por meio de sistemas 

termossolares e por meio de células fotovoltaicas. No caso das células fotovoltaicas, a eletricidade é 

gerada quando há exposição de um material semicondutor dopado, geralmente silício, à radiação 

eletromagnética. As principais vantagens da utilização da energia solar para a geração de eletricidade 

são: o não consumo de combustível, a não poluição e contaminação do ambiente, vida útil; superior 

a 20 anos, resistência a condições climáticas extremas (granizo, vento, temperatura e umidade) e 

pouca manutenção. 

A energia solar fotovoltaica é definida como a energia gerada por meio da conversão direta da 

radiação solar em eletricidade. Isto se dá, por meio de um dispositivo conhecido como célula 

fotovoltaica que atua utilizando o princípio do efeito fotoelétrico ou fotovoltaico (IMHOFF,2007). 

Segundo Nascimento (2014) a célula fotovoltaica não armazena energia elétrica, somente mantém 

um fluxo de elétrons num circuito elétrico enquanto houver incidência de luz sobre ela. Este fenômeno 

é denominado Efeito Fotovoltaico. Completando essa informação, Severino e Oliveira (2010), 

afirmam que o efeito fotovoltaico é gerado por meio da absorção da luz solar, que ocasiona uma 

diferença de potencial na estrutura do material semicondutor. 

Os painéis solares, ou módulos, são os principais componentes do sistema fotovoltaico de geração 

de energia. Estes são formados por um conjunto de células fotovoltaicas associadas, eletricamente, 

em série e/ou paralelo, dependendo das tensões e/ou correntes determinadas em projeto. O conjunto 

destes módulos é chamado de gerador fotovoltaico e constituem a primeira parte do sistema, ou seja, 

são os responsáveis no processo de captação da irradiação solar e a sua transformação em energia 

elétrica (PEREIRA & OLIVEIRA, 2011). 

O sistema fotovoltaico autônomo ou isolado (off grid), não dependem da rede elétrica 

convencional para funcionar, sendo possível sua utilização em localidades carentes de rede de 

distribuição elétrica. Existem dois tipos de sistemas isolados: com armazenamento e sem 

armazenamento. O primeiro pode ser utilizado em carregamento de baterias de veículos elétricos, em 

iluminação pública e, até mesmo, em pequenos aparelhos portáteis (VILLALVA & GAZOLI, 2012). 

Enquanto o segundo, além de ser frequentemente utilizado em bombeamento de água, apresenta 

maior viabilidade econômica, já que não utiliza instrumentos para o armazenamento de energia 
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(PEREIRA & OLIVEIRA, 2011). Portanto, este sistema de energia consiste no carregamento de 

baterias durante o dia e fornecimento de energia durante a noite.  

  

2.1. Comparação das Características Elétricas entre os Sistemas Empregando Lâmpadas de 

Vapor de Sódio em Alta Pressão e Luminárias LED  

 

A Figura (1) apresenta as características elétricas das luminárias obtidas através de ensaios 

experimentais em laboratório. A luminária do atual sistema de iluminação da Universidade Federal 

de Goiás, regional Catalão, é composta por uma lâmpada de vapor de sódio em alta pressão de 250 

W e um reator eletromagnético com consumo médio de 30 W, enquanto a luminária LED do novo 

sistema de iluminação possui uma potência total de entrada de 157 W. 

 

 
 

Figura 1: Características elétricas de funcionamento das luminárias com lâmpadas de vapor de 

sódio e LED (Fonte: https://www.copel.com) 

 

Segundo NOGUEIRA, FERNANDO J.  (2014), a implantação das luminárias LED possui duas 

vantagens relevantes em relação às luminárias com lâmpadas de vapor de sódio em alta pressão. A 

primeira delas, e mais evidente, é a diminuição da carga instalada e consequentemente do consumo e 

gastos com energia elétrica. A segunda, a diminuição do conteúdo harmônico injetado na rede 

elétrica, o que colabora para a qualidade de energia do sistema. Ou seja, aplicada ao sistema autônomo 

fotovoltaico, essas vantagens se reverterão na maior duração das baterias durante o período de uso 

sem a fonte solar para o abastecimento do sistema. 

 

2.2. Modelos de Postes Autônomos Solares 

 

O sistema é composto por um módulo solar fotovoltaico que gera eletricidade diretamente a partir 

da radiação solar e baterias que armazenam a energia gerada durante o dia para o funcionamento no 

período noturno utilizando lâmpadas LED fornecidos pela empresa mineira Solenerg Engenharia e 

Comércio LTDA. As células solares, responsáveis pela conversão da energia solar em energia 

elétrica, são pastilhas de silício mono e policristalinos revestidas de material anti-reflexivo e providas 

de múltiplos contatos para captação da corrente elétrica emergente das células. Esta característica 

permite obter uma garantia de eficiência de 25 anos.  

Sua tecnologia traz benefícios principalmente em dias nublados. As células são dispostas em 

fileiras, encapsuladas hermeticamente entre duas camadas de EVA (etileno vinil acetato). Estas 
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camadas garantem a resistência, estabilidade às radiações ultravioletas e isolação elétrica do 

encapsulamento.  

A face que será exposta à radiação solar recebe um vidro temperado com baixo teor de ferro que 

assegura alta eficiência na condução da energia solar. Para proteção da parte anterior ao 

encapsulamento, dispõem-se camadas de polímeros (tedlar e poliéster) altamente resistentes às 

agressões externas inclusive cortes ou perfurações. Todo o conjunto recebe uma moldura externa em 

alumínio adonisado, material altamente resistente à corrosão e oxidação. Na face posterior do módulo 

solar é instalada uma caixa de terminais elétricos em material plástico de alta resistência, concebida 

de tal maneira a garantir uma excelente vedação contra umidade e facilidade para as conexões 

externas. A Figura (2) apresenta um poste solar com iluminação de LED 30 W e a Fig. (3) postes para 

jardim com LED 15 W. 

 

 
 

Figura 2: Poste Solar Para Iluminação Com Led 30 W (Fonte: http://www.solenerg.com.br/) 

 

 

 

Figura 3 - Poste Solar Para Jardins Modelo P60W12 com LED 15 (Fonte: 

http://www.solenerg.com.br/) 

 

2.3. Indicadores Econômicos 
 

Alguns indicadores econômicos são utilizados para auxiliar na tomada de decisão quanto a análise 

da viabilidade econômica. Dentre os utilizados estão o Fluxo de caixa, TMA, taxa Selic, VPL, TIR, 

PAYBACK. 

O fluxo de caixa é um instrumento que auxilia na gestão financeira planejando para períodos 

futuros todas as entradas e as saídas de recursos financeiros da empresa, indicando como será o saldo 

de caixa para o período projetado (SEBRAE, 2017).  

Taxa Mínima de Atratividade segundo Souza e Clemente (2004) é a melhor taxa, com baixo grau 

de risco, disponível para aplicação do capital em análise. É difícil definir um valor exato para a taxa 

http://www.solenerg.com.br/files/Poste-solar-para-jardins-solenerg-31052011.pdf
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mínima de atratividade tendo em vista que as taxas que servem de parâmetro para a TMA oscilam ao 

longo do tempo. Dentre as taxas que mais influenciam a TMA encontram-se: Taxa Básica Financeira 

(TBF); Taxa Referencial (TR); Taxas de Juros de Longo Prazo (TJLP) e Taxa do Sistema Especial 

de Liquidação e Custódia (SELIC). 

A taxa Selic é a taxa de juros básica da economia brasileira, sendo utilizada como parâmetro no 

mercado financeiro (ASSAF NETO, 2006). Criado em 1979, o Sistema Especial de Liquidação e de 

Custódia (SELIC) é um sistema informatizado destinado ao registro, custódia e liquidação de títulos 

públicos federais. Para Machado e Pontili (2008) a Selic exerce influência sobre as taxas de juros de 

toda a economia por isso é conceituada como taxa de juros básica do mercado. De acordo com Assaf 

Neto (2009), a taxa Selic tem objetivo de controlar e liquidar financeiramente as operações de compra 

e venda de títulos públicos. O Banco Central determina o aumento ou diminuição da taxa Selic com 

a função de controlar o nível da inflação, entre outros indicadores econômicos importantes (ASSAF 

NETO, 2006). O histórico da taxa Selic pode ser acompanhado na Fig. (4) e Fig. (5). 

  

 

 

Figura 4: Evolução da taxa Selic (Fonte: http://www.bcb.gov.br/) 

 

 

 

Figura 5: Evolução da taxa Selic (Fonte: http://www.bcb.gov.br/) 

 

A tendência média da taxa Selic ao longo das últimas décadas é de redução, portanto, admitindo-

se esse padrão médio de queda para o projeto avaliado conclui-se que ele tende a viabilidade mais 

rapidamente. 

O VPL (Valor Presente Líquido) é uma medida avaliativa das ofertas de investimento de capital 

que contém o valor presente dos fluxos de caixa futuros, descontados a uma taxa de juros compostos 

de acordo com seus prazos (Weston; Brigham, 2000). Ele pode ser definido como o valor resultante 
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entre a diferença do valor presente dos fluxos de caixa e o valor inicial do investimento. Se o VPL 

for positivo o valor do investimento inicial será coberto pelos resultados do projeto considerando a 

taxa de retorno. Se o mesmo for negativo o projeto não é viável, pois os rendimentos do projeto não 

serão suficientes para cobrir o investimento inicial. 

Segundo Braga (1989), a TIR (Taxa Interna de Retorno) é uma taxa de desconto que torna o VPL 

nulo ou zero igualando o valor presente dos fluxos de entrada com o investimento inicial. Se a TIR 

for maior que a taxa mínima de atratividade o projeto é economicamente viável. Para Samanez (2009), 

esse indicador tem por finalidade encontrar a taxa essencial de rendimento.  

O Payback é definido como sendo o período de recuperação. É a ferramenta que informa se o 

projeto proporcionará a recuperação do capital e o tempo de recuperação do desembolso até a 

remuneração do capital. 

 

3. METODOLOGIA 

 

Os dados do estudo foram obtidos por meio de pesquisas realizadas com empresas de 

fornecimento de energia. Foram preparadas perguntas específicas acerca de quanto tempo as 

lâmpadas dos postes externos da regional permanecem ligadas, qual o horário recomendado para elas 

funcionarem, como elas são acionadas, quanto é gasto com a energia dos postes, etc.  

A parte de gasto específico com a energia utilizada nos postes foi de difícil obtenção, devido esse 

consumo não ser declarado à parte. Todo o consumo externo de energia fica a cargo da UFG – 

Regional Goiânia que responde à CELG (Companhia Energética de Goiás) e não dispõe indicadores 

de consumo de energia elétrica. Em consequência não foi possível calcular o rateio. Contudo as contas 

de energia são de acesso menos restrito. 

Tendo em vista as limitações do trabalho, pôde ser feito pesquisas quanto ao gasto mensal de 

energia de um poste individual e realizar cálculos e comparações. Para isso foram contabilizadas as 

quantidades de postes na área externa da regional, quanto tempo elas permanecem ligadas ao dia e 

qual é o valor dos gastos de energia referentes às lâmpadas de acordo com a CELG. Quanto ao sistema 

fotovoltaico foram desenvolvidas pesquisas a respeito de como ela funciona, seus custos de obtenção, 

instalação, assistência, reparos e sua durabilidade. 

Para testar a viabilidade do investimento, foi necessário calcular o Valor Presente Líquido (VPL), 

a Taxa Interna de Retorno (TIR) e o Payback, que estão expressos nas equações 1, 2 e 3 

respectivamente. Lembrando ainda que para que o projeto seja viável, a TIR deve ser maior que a 

Taxa Mínima de Atratividade (TMA).  

 

a) Cálculo do VPL Eq. (1) 

 

𝑉𝑃𝐿 = ∑𝐹𝐷 + 𝑖𝑛𝑣                                                               (1)                                                            

 
Em que:  

FD = fluxo descontado; Inv = investimento. 

 

b) Cálculo da TIR 

 

Para o cálculo da TIR foi utilizada a ferramenta Excel 2013, uma ferramenta de construção de 

planilhas eletrônicas que auxiliam também em cálculos financeiros. 

 

c) Cálculo do Payback Eq. (2) 
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𝑃𝑎𝑦𝑏𝑎𝑐𝑘 = ( 
𝑃𝑎𝑐

𝑈𝑓𝑑
) × 𝑛                                                                 (2) 

Em que: 

Pac = penúltimo valor do fluxo acumulado; Ufd = último valor do fluxo descontado; n = período, que 

nesse caso foi comparado anualmente, pois a taxa utilizada compete a valores anuais. 

 

4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Para realizar a análise proposta foram construídos os fluxos de caixa incremental considerando os 

seguintes dados: horizonte de planejamento de no mínimo 7 anos (levando em consideração o tempo 

de vida útil dos equipamentos em questão que segundo o site do Ministério da Fazenda possui uma 

média de 10 anos); TMA de 12,9% a.a. sendo essa a taxa SELIC prevista para o início de 2017; 

investimento inicial do equipamento fotovoltaico totalizando R$ 589.000,00, sendo R$ 408.000,00 

em postes pequenos e R$190.000,00 em postes grandes, e gasto anual de R$258.785,28 devido ao 

consumo energético dos equipamentos dispostos atualmente na Universidade. 

Inicialmente foi construído o fluxo de caixa para os postes comuns com lâmpada de vapor de 

sódio, que possui investimento de R$ 129.400,00 e observou-se um VPL negativo de –R$ 

1.212.620,05 e sem obtenção de receitas ou TIR, pois o equipamento está sendo hipoteticamente 

substituído. Em seguida foi construído um fluxo de caixa para analisar o investimento do equipamento 

pelo qual se deseja substituir o anterior. Na Tabela (1) é possível verificar os resultados obtidos a 

partir do novo fluxo de caixa.  

 

Tabela 1: Fluxo de Caixa para Postes Fotovoltaico com Lâmpada de LED (Fonte: Dados da 

pesquisa). 

 

FLUXO DE CAIXA - POSTE FOTOVOLTAICO COM LÂMPADA DE LED 

  Investimento  Economia Depreciação 

Fluxo 

Descontado 

Fluxo 

Acumulado 

Ano 0 

-R$ 

598.000,00 -R$ 598.000,00   

-R$ 

598.000,00   

1   R$ 258.785,28 -R$ 59.800,00 R$ 229.216,37 -R$ 368.783,63 

2   R$ 258.785,34 -R$ 59.800,00 R$ 203.026,06 -R$ 165.757,57 

3   R$ 258.785,40 -R$ 59.800,00 R$ 179.828,26 R$ 14.070,69 

4   R$ 258.785,46 -R$ 59.800,00 R$ 159.281,05 R$ 173.351,74 

5   R$ 258.785,52 -R$ 59.800,00 R$ 141.081,56 R$ 314.433,30 

6   R$ 258.785,58 -R$ 59.800,00 R$ 124.961,56 R$ 439.394,86 

7   R$ 258.785,64 -R$ 59.800,00 R$ 110.683,42 R$ 550.078,28 

Payback -11 3 anos e 11 meses    

VPL R$ 550.078,28     

TIR 39%     

 

TMA = 12,9% (SELIC) 

 

Analisando o presente fluxo, é possível observar que houve uma economia de cerca de R$ 

258.785,64 a cada ano previsto, levando em consideração a respectiva depreciação anual do 

equipamento em questão. É possível observar que o novo equipamento apresenta VPL positivo, e que 

a TIR superou a TMA o que torna o investimento completamente viável. Observa-se ainda que o 
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tempo de retorno do investimento (Payback) acontecerá no décimo primeiro mês do terceiro ano a 

partir da data do investimento. 

Quanto ao custo de manutenção, o Poste Fotovoltaico com lâmpadas de LED apresenta ainda mais 

vantagens sobre o Poste com lâmpada de vapor de sódio, utilizadas atualmente na Universidade, como 

pode ser observado na Tab. (2).  

 

Tabela 2:  Comparativo entre os custos de manutenção de ambos os postes (Fonte: Dados da 

pesquisa). 

 

LÂMPADA DE VAPOR DE 

SÓDIO 
LÂMPADA DE LED 

 250W 400W  15W 30W 

DIAS 2000 2500 DIAS 4166,666667 4166,666667 

MESES 67 83 MESES 139 139 

ANOS 6 7 ANOS 12 12 

PREÇO R$ 50,00 
R$ 

35,00 
PREÇO R$ 15,00 R$ 30,00 

QUANTIDADE 272 38 QUANTIDADE 272 38 

TOTAL 
R$ 

13.600,00 

R$ 

1.330,00 
TOTAL R$ 4.080,00 R$ 1.140,00 

 

Nota-se que os custos de manutenção do Poste Fotovoltaico com lâmpadas de LED são menores 

do que os custos de manutenção do equipamento atual. O consumo energético da lâmpada de LED 

também é muito menor que a lâmpada usada no equipamento atual, o que torna o investimento 

financeira e ecologicamente atrativo. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O sol, como recurso energético possível de gerar energia elétrica, vem ganhando reconhecimento 

e representatividade na matriz energética brasileira. Uma das tecnologias que utilizam tal recurso 

conforme apresentado é a energia solar fotovoltaica. Apesar de ainda apresentar necessidade de 

incentivos econômicos para se tornar popular, o sistema fotovoltaico já é utilizado em grande escala 

em indústrias, estabelecimentos, condomínios e no sistema de iluminação pública. Dada a 

flexibilidade e a praticidade de instalação de plantas solares fotovoltaicas autônomas, sugere-se o 

desenvolvimento de estudos sobre a viabilidade técnica e econômica da tecnologia ser aplicada em 

postes de iluminação pública. Tais pesquisas, se concretizadas, podem gerar projetos que irão 

melhorar esse serviço público, reduzir seus custos e, expandir sua disponibilidade. 

A partir dos resultados obtidos neste trabalho com o auxílio de ferramentas abrangidas pela 

Engenharia Econômica foi possível verificar que o projeto é viável pois apesar do elevado custo de 

aquisição, a economia de energia é financeira e ecologicamente atrativa por parte da Universidade. O 

que torna o investimento atrativo ainda, é o fator custo de manutenção que como foi apresentado, é 

menor por parte do Poste Fotovoltaico com lâmpadas de LED.  Além disso, embora o tempo de vida 

útil do equipamento seja de aproximadamente 10 anos, não é de costume da Universidade fazer a 

substituição dos mesmos nesse período, podendo-se prolongar sua utilização, o que geraria uma 

economia ainda maior.  

Diante disso, espera-se que este trabalho venha contribuir para estudos posteriores, a fim de 

nortear pesquisas relacionadas, além de almejar que mais e mais pesquisas sejam realizadas na área 
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com o intuito de tornar rotineira a substituição da tecnologia atual por tecnologias cada vez mais 

sustentáveis. 
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